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China local/global 

A China se tornou uma potência global, mas há muito pouco debate sobre como isso aconteceu e o 
que significa. Muitos argumentam que a China exporta seu modelo de desenvolvimento e o impõe a 
outros países. Mas os protagonistas chineses também estendem sua influência trabalhando através de 
participantes e instituições locais enquanto adaptam e assimilam formas, normas e práticas locais e 
tradicionais.

Com uma generosa doação plurianual da Fundação Ford, o Carnegie lançou um órgão inovador de 
pesquisa sobre estratégias de engajamento chinesas em sete regiões do mundo – África, Ásia Central, 
América Latina, Oriente Médio e Norte da África, Pacífico, Sul da Ásia, e Sudeste Asiático. Por meio 
de uma combinação de pesquisa e convocação estratégica, este projeto explora essas dinâmicas 
complexas, incluindo as maneiras pelas quais as empresas chinesas estão se adaptando às leis traba-
lhistas locais na América Latina, os bancos e fundos chineses estão explorando produtos financeiros e 
de crédito islâmicos tradicionais no Sudeste Asiático e no Oriente Médio e os participantes chineses 
estão ajudando os trabalhadores locais a melhorar suas habilidades na Ásia Central. Essas estratégias 
chinesas adaptativas que acomodam e funcionam dentro das realidades locais são ignoradas principal-
mente pelos formuladores de políticas ocidentais.

Em última análise, o projeto visa ampliar significativamente a compreensão e o debate sobre o papel 
da China no mundo e gerar ideias políticas inovadoras. Isso poderia permitir que os participantes 
locais conseguissem canalizar melhor as energias chinesas para apoiar suas sociedades e economias; 
fornecer lições para o envolvimento ocidental em todo o mundo, especialmente nos países em 
desenvolvimento; ajudar a própria comunidade política da China a aprender com a diversidade da 
experiência chinesa; e potencialmente reduzir atritos.

Evan A. Feigenbaum
Vice-presidente de Estudos, Carnegie Endowment for International Peace
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Resumo

Desde o início do século XXI, as relações econômicas entre Brasil e China cresceram bastante. O 
principal motivador desse processo tem sido a enorme demanda da China por commodities agrícolas, 
energéticas e minerais. Por um lado, a forte competitividade do Brasil nesses produtos ajudou o país a 
consolidar seu papel como um importante fornecedor para a China, aumentando as exportações e 
tornando-a o principal destino para as exportações brasileiras desde 2009.1 Por outro, a China, em 
virtude de sua condição de “fábrica do mundo”, estabeleceu-se como o principal fornecedor de 
produtos manufaturados para o Brasil.2

No entanto, pesquisadores brasileiros, think tanks e empresas de manufatura privadas têm 
demonstrado preocupações. Eles têm exposto estas preocupações, apesar do grande impulso nos 
fluxos comerciais bilaterais; da balança comercial favorável para o Brasil; e da alavancagem de 
negócios em vários setores brasileiros, como soja, minério de ferro e petróleo. Essas preocupações 
estão relacionadas à concentração excessiva das exportações brasileiras em alguns poucos produtos, 
aos impactos ambientais dessas atividades de exportação e aos efeitos da forte concorrência da 
manufatura chinesa no mercado interno do Brasil.

Essas preocupações tornaram-se mais significativas quando se leva em consideração a crescente 
importância das mudanças na manufatura com a difusão das tecnologias da Quarta Revolução 
Industrial e a busca por novas fontes de energia renovável e sustentabilidade ambiental. Para o Brasil, 
essa questão reflete a necessidade de avançar nas relações bilaterais além dos volumes de exportação 
existentes e rumo a novos motores de um crescimento econômico mais diversificado que podem 
ajudar o país a escapar de uma especialização em commodities.

As indas e vindas da trajetória da empresa chinesa BYD no Brasil são altamente relevantes para essas 
tendências. A BYD é uma empresa que se diversificou, saindo da produção de baterias e indo para 
diferentes setores industriais inovadores, como de energia renovável e veículos elétricos. A BYD 
também vem se expandindo rapidamente nos mercados internacionais e, nesse processo, escolheu o 
Brasil como um mercado importante, onde construiu fábricas para produzir chassis de ônibus 
elétricos, placas fotovoltaicas e baterias para ônibus elétricos.

Essa certamente não foi tranquila. Pelo contrário, a empresa teve que se adaptar às flutuações do 
mercado e, acima de tudo, às mudanças nas políticas econômicas do governo brasileiro, que tornaram 
a experiência da empresa no país bastante turbulenta. Apesar disso, a BYD sobreviveu aos seus 
primeiros anos no Brasil e, mais recentemente, tem demonstrado sinais de que vai continuar 
investindo no mercado brasileiro.
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A análise da experiência da BYD no Brasil mostra, por um lado, que há importantes possibilidades de 
novas relações econômicas com a China que vão além do comércio de commodities, com 
investimentos produtivos que podem potencialmente ajudar o Brasil a incorporar atividades mais 
intensivas em conhecimento e simultaneamente provocar impactos ambientais positivos pela geração 
de energia renovável e redução das emissões de carbono. Por outro lado, a história da BYD também 
mostra que a transformação dessas possibilidades em benefícios efetivos requer ações coordenadas por 
parte dos formuladores de políticas brasileiros para oferecer um horizonte de longo prazo aos 
investimentos chineses.

Nesse intuito, o Brasil deve elaborar uma estratégia de longo prazo para sua relação econômica com a 
China de modo a aumentar as chances de que o engajamento bilateral possa avançar rumo a uma 
nova direção mais sustentável e mutuamente benéfica.

Introdução 

Nas duas primeiras décadas do século XXI, a China cresceu em importância e influência para as 
economias latino-americanas. Essa tendência é visível em termos não só de expansão dos fluxos 
comerciais, mas também de investimento direto, projetos de infraestrutura e financiamento por parte 
de bancos chineses.

No Brasil, assim como em outras economias latino-americanas, as relações comerciais têm sido o 
principal motivador do aprofundamento dos laços econômicos com a China. Embora o comércio 
bilateral tenha garantido um forte crescimento nas exportações de commodities agrícolas, energéticas 
e minerais, a entrada de produtos manufaturados chineses no Brasil também tem sido notável.
Tendo em vista que o Brasil possui o maior mercado interno e um dos setores de manufatura mais 
diversificados da América Latina, essa assimetria nos fluxos comerciais tem fomentado um intenso 
debate sobre os efeitos da integração comercial com a China na especialização econômica setorial do 
Brasil e no crescimento de longo prazo.3

O aumento dos investimentos chineses e o crescimento de empresas chinesas no Brasil também têm 
sido amplamente reconhecidos. Enquanto vários analistas veem esses desenvolvimentos como algo 
positivo, outros destacaram que os setores de investimento afetados reforçam padrões de comércio 
intensivos em commodities e focam grandes projetos de infraestrutura destinados a garantir fluxos de 
exportação, tendências essas que também têm alto potencial de impactos ambientais e sociais, já que 
ocorrem principalmente em regiões sensíveis ecologicamente, como a Amazônia brasileira e o Cerrado.

Este debate invoca termos como doença holandesa, maldição dos recursos naturais e 
desindustrialização. A gestão eficaz dos efeitos do aprofundamento dos laços econômicos com a 
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China é um desafio importante para o Brasil, especialmente à medida que as mudanças tecnológicas 
mundiais associadas à Quarta Revolução Industrial crescem e os requisitos para uma sustentabilidade 
social e ambiental evoluem. Uma análise agregada que busque destacar relações comerciais 
assimétricas ou avaliar se a China tem provocado a desindustrialização no Brasil é uma peça do 
quebra-cabeça, mas há também outras facetas importantes para essas questões. Também é 
fundamental estudar como desenvolver um tipo de relação com a China que aproveite de forma mais 
efetiva as oportunidades para promover a modernização industrial e tecnológica brasileira.

Uma empresa chinesa com sede em Shenzhen, chamada BYD, tem operações de manufatura no 
Brasil desde 2015. A BYD foi fundada em 1995 e se destacou desde o início na produção de baterias, 
especialmente para o setor de telefonia móvel. A partir daí, o conglomerado se diversificou 
rapidamente para outras partes da indústria eletrônica e, no início dos anos 2000, passou para a 
produção automotiva. Mais recentemente, o grupo investiu para integrar várias atividades 
relacionadas à energia, incluindo a produção de baterias, placas solares e produtos de mobilidade 
elétrica, tornando-se líder global na produção de veículos elétricos.4

Uma visão mais granular sobre a estratégia da BYD no Brasil pode desvendar novas percepções não 
completamente captadas por análises macroeconômicas mais generalizadas. Por exemplo, quais 
fatores, do ponto de vista da empresa chinesa, foram fundamentais para a diversificação das 
atividades industriais no Brasil? Qual foi a influência da agenda de políticas públicas do governo 
brasileiro? Que obstáculos a empresa enfrentou que poderiam ter sido evitados ou mitigados por 
políticas públicas? Como as atividades econômicas realizadas localmente poderiam ser aprimoradas?

A entrada da BYD no mercado brasileiro ocorreu em condições favoráveis em meio à aproximação 
diplomática entre Brasil e China, boas perspectivas de crescimento do mercado brasileiro e um 
conjunto de políticas públicas brasileiras que visavam estimular a produção local. Entretanto, 
mudanças constantes na política econômica do Brasil dificultaram a administração de negócios pela 
corporação no país, forçando a empresa a fazer adaptações importantes para alcançar escala e 
rentabilidade, limitando ou atrasando os efeitos positivos na modernização industrial.

Embora as empresas chinesas que operem em muitos países ao redor do mundo tenham recorrido à 
importação de equipamentos de fornecedores chineses confiáveis, a abordagem da BYD no Brasil 
mostra como é possível gerar empregos e valor agregado a nível local e incorporar algumas atividades 
que demandam conhecimento à produção local, inclusive por meio de interações com universidades 
e institutos de pesquisa próximos. Isso mostra também que as ações das empresas chinesas no exterior 
variam e não seguem necessariamente um único modelo global ou mesmo regional.

Este artigo está organizado em três partes. A primeira seção analisa a evolução das relações 
econômicas entre Brasil e China. Ela destaca a assimetria clássica dos fluxos comerciais entre as 
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economias latino-americanas e a China, mas, posteriormente, explora uma mudança no Brasil em 
direção a uma preocupação crescente com os impactos negativos no setor de manufatura, enfatizando 
a necessidade de fomentar setores e atividades econômicas mais sofisticados e de maior valor 
adicionado na relação do país com a China. Esta seção também observa o debate sobre os potenciais 
impactos sociais e ambientais dos investimentos chineses em meio à crescente presença de empresas 
chinesas no Brasil.

A segunda seção aborda as atividades da BYD no Brasil. Como a empresa aumentou seu papel em 
diversos setores (incluindo ônibus elétricos, placas solares e baterias), ela teve que passar pelas 
regulamentações e requisitos de conteúdo locais. Essa seção enfatiza os fatores relevantes para a 
decisão da empresa de produzir localmente, com ênfase nos aspectos relacionados às políticas 
governamentais direcionadas ao apoio à produção local. Para a BYD, isso significou que ter uma 
instalação de produção local era a chave para ela se tornar uma fornecedora de equipamentos para os 
geradores de energia renovável brasileiros. Esse fato, combinado com outros incentivos brasileiros 
para a produção local, garantiu que a BYD buscasse uma estratégia “no Brasil para o Brasil” para sua 
entrada no mercado e engajamento econômico no país. Enquanto as empresas chinesas têm 
conseguido usufruir de fornecedores chineses, financiamento chinês e até mesmo mão de obra 
chinesa em muitos outros países e contextos, o caso brasileiro mostra como os requisitos de conteúdo 
local e outras formas de condicionalidade local podem reformular a maneira pela qual as empresas 
chinesas projetam e conduzem suas operações. No entanto, as mudanças ocorridas ao longo do 
tempo em algumas dessas políticas acabaram virando fatores que tornaram a adaptação da empresa 
no Brasil um trabalho árduo, na medida em que ela foi obrigada a forjar um caminho de mudanças e 
correções de curso.

A seção de conclusão extrai algumas lições e recomendações, a partir da abordagem da BYD no Brasil 
para outras economias latino-americanas sobre como usar as regulamentações e os requisitos de 
conteúdo locais como fonte de alavancagem para canalizar e aproveitar os investimentos chineses para 
atender às suas metas de desenvolvimento nacional.

China e os imperativos do desenvolvimento econômico do Brasil 

O Brasil estabeleceu relações diplomáticas com a República Popular da China em 1974, mas os laços 
econômicos passaram a ganhar fôlego nas últimas décadas. As relações bilaterais cresceram rapida-
mente, inicialmente impulsionadas pelo fortalecimento das relações comerciais, mas depois englo-
bando outras áreas, como o investimento direto estrangeiro (IDE), infraestrutura e financiamento.5 
Além do crescimento acelerado da economia chinesa após as reformas econômicas começarem no 
final dos anos 1970, o desenvolvimento industrial do país, a rápida urbanização e a expansão subs-
tancial da infraestrutura afetaram as grandes quantidades de commodities que a economia chinesa 
precisa e os preços que o país paga por esses bens nos mercados globais.6
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O peso econômico da China teve efeitos importantes nos mercados e preços de commodities para os 
países em toda a América Latina.7 Devido ao grande tamanho do Brasil e à importância das exporta-
ções de commodities para sua economia, a demanda chinesa tornou-se um fator especialmente 
significativo, influenciando os setores agrícola, mineral e petrolífero por meio de fluxos comerciais 
bilaterais elevados.

Números comerciais crescentes, mas assimétricos 

As exportações brasileiras para a China cresceram rapidamente de US$ 1,1 bilhão em 2000 até 2011.8 
Após certa instabilidade entre 2012 e 2016, as exportações do Brasil para a China começaram a 
aumentar novamente em 2017 e atingiram notáveis US$ 67,8 bilhões em 2020. Em termos relativos, 
a China passou de uma participação de quase 2% nas exportações brasileiras em 2000 para 32,4% 
em 2020. Do lado das importações, também houve um crescimento significativo de 2000 até 2014, 
conforme a China foi obtendo ganhos como um novo, mas vital parceiro econômico para o Brasil. 
Depois disso, a recessão econômica que o Brasil enfrentou em 2015 e 2016, seguida por um período 
de baixo crescimento, fez com que as importações da China estagnassem, mas ainda atingiram US$ 
34,8 bilhões em 2020, ou 21,9% do total das importações brasileiras nesse ano.

Outra maneira de olhar para a crescente importância da China no comércio externo do Brasil é 
comparando as taxas de crescimento do valor total das exportações do Brasil com as de seus outros 
parceiros comerciais. As exportações para a China cresceram a uma taxa média de 23% ao ano entre 
2000 e 2020, enquanto a taxa de crescimento anual para o mesmo período foi de 4,9% para todos os 
outros parceiros comerciais do Brasil. Para as importações, as taxas foram de cerca de 18,2% (China) 
e 4,1% (todos os outros parceiros comerciais), respectivamente.

Para simplificar, a integração comercial com a China resultou em um enorme salto no escopo e na 
escala das exportações brasileiras e em um enorme boom para os produtores agrícolas, o setor de 
petroleo e outros setores extrativos do Brasil. De forma notável, o superávit comercial bilateral 
favoreceu o Brasil durante a maior parte deste período, contribuindo para o aumento das reservas 
internacionais e para a redução das vulnerabilidades econômicas externas do país. Em 2020, o superá-
vit comercial do Brasil com a China foi de US$ 33 bilhões, representando cerca de dois terços do 
superávit comercial total do Brasil, de US$ 51 bilhões.9

Apesar deste extraordinário crescimento do comércio bilateral, alguns observadores têm indicado 
algumas preocupações, pois as exportações brasileiras têm sido altamente concentradas em commodi-
ties primárias, enquanto as importações da China têm incluído um conjunto diversificado de produ-
tos manufaturados.10
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Os dados apresentados na figura 1 mostram claramente o contraste na composição dos fluxos comer-
ciais entre Brasil e China. O Brasil possui um forte superávit comercial baseado na força de suas abun-
dantes exportações de commodities primárias - principalmente de soja, minério de ferro e petróleo. Em 
2020, esses bens foram responsáveis por aproximadamente 75% de todas as exportações brasileiras para 
a China.11 Apesar desse superávit comercial geral, o Brasil importa muito mais da China do que exporta 
em categorias-chave de produto manufaturados. Esses produtos, concentrados em setores de média e 
alta tecnologia, incluem uma gama diversificada de produtos industriais, como eletrônicos, equipamen-
tos industriais, componentes automotivos, produtos químicos, têxteis e vestuário.12 Para um país como 
o Brasil, que precisa ter ambições de promover uma transformação industrial e não deseja seguir sendo 
um exportador de commodities para sempre, esse é um panorama preocupante.

FIGURA 1

Comércio de mercadorias entre China e Brasil por classe de produto (2001–2020)

FONTE: Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, “Merchandise Trade Matrix in Thousands United States  
Dollars , Annual, 2001–2020,” https://unctadstat.unctad.org/wds/TableViewer/tableView.aspx?ReportId=217476.
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O rápido crescimento das importações de manufatura da China causou preocupações locais sobre a 
possibilidade de os fabricantes brasileiros conseguirem competir e sobreviver no mercado interno. 
Além disso, as exportações chinesas também apresentam o risco de saturar os mercados de parceiros 
comerciais brasileiros próximos, como as outras três economias originais do Mercosul: Argentina, 
Paraguai e Uruguai.13 As associações empresariais, como a Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo, compartilham dessas preocupações, solicitando ao governo brasileiro a restrição da concorrên-
cia chinesa com medidas antidumping e outras políticas comerciais restritivas.

Esse debate constante sobre os efeitos da concorrência de manufatura chinesa na desindustrialização 
do Brasil é complexo e envolve não só os efeitos diretos como também os indiretos associados, como 
por exemplo, a forma com a qual as exportações de commodities para a China influenciam a taxa de 
câmbio do Brasil. Termos como doença holandesa, maldição dos recursos nacionais, desindustrializa-
ção e relações centro-periferia têm sido comumente usados para destacar essas preocupações sobre 
como o comércio com a China afeta negativamente a economia brasileira.14

Um relatório de 2021 publicado pela Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvi-
mento (UNCTAD) argumenta que o Brasil compartilha dessas características de dependência de 
commodities com outros países em desenvolvimento, provocando um baixo crescimento, instabilida-
de macroeconômica e dificuldades para aumentar a produtividade e diversificar a composição da 
economia do país.15 Para a UNCTAD e outros analistas, a conclusão é direta: o Brasil precisa diversi-
ficar sua produção econômica, apoiando-se mais nos setores industrial e de serviços, incorporando 
mais produtos baseados em conhecimento e intensivos em tecnologia à economia para superar a 
armadilha da dependência excessiva por exportações de commodities.

As preocupações com a excessiva especialização em commodities estão presentes pelo menos desde o 
início dos anos 2000, quando o governo brasileiro procurou retomar políticas industriais e tecnológi-
cas mais ativas, justamente (e não coincidentemente) quando as relações comerciais bilaterais com a 
China se intensificavam. Mudanças nessa direção ocorreram após uma onda de políticas mais liberais 
que surgiram na década de 1990, que não só apostaram no comércio, na abertura financeira e na 
privatização como também abandonaram as políticas industriais. Porém, a partir de 2004, o governo 
brasileiro renovou seu foco na política industrial e de inovação.

A política industrial brasileira naquela época tinha objetivos, escopos e instrumentos diferentes, 
dependendo do setor em questão. Não é necessário fornecer uma descrição detalhada de toda essa po-
lítica aqui, mas alguns elementos importantes serão destacados na próxima seção sobre a BYD, 
relacionados aos setores automotivo e de placas solares.16 Os esforços do governo para revitalizar a 
política industrial permaneceram significativos, especialmente após a crise financeira global de 
2007– 2008, e duraram até que o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff em 2016. Desde 
então, o governo brasileiro, sob o mandato do presidente Michel Temer, e especialmente sob o 
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mandato do presidente Jair Bolsonaro e o ministro da Economia Paulo Guedes, voltou a uma visão 
liberal de formulação de políticas econômicas, ao mesmto tempo em que algumas das políticas de 
seus antecessores eram desmanteladas.

As preocupações ambientais adicionaram outra camada de complexidades a esses debates econômi-
cos, uma vez que a extração e a colheita de commodities podem ter um impacto ambiental negativo. 
A principal preocupação no Brasil tem sido relacionada ao desmatamento causado pela expansão da 
produção de soja e pecuária em ecossistemas importantes como a floresta amazônica e o Cerrado.17 
De acordo com um estudo realizado por uma instituição sem fins lucrativos especializada em relató-
rios ambientais chamada CDP e um grupo chamado Trase, que mede o impacto ambiental das 
cadeias de suprimentos de commodities, “em 2017, as importações de soja para a China foram 
associadas a 6,5 milhões de toneladas de emissões de CO2 ligadas ao desmatamento para a expansão 
da soja na Amazônia e no Cerrado. Isso representa 43% de todo o risco de emissões de CO2 causadas 
pelo desmatamento para soja nessas regiões.”18

Como vários estudos observaram, o Brasil vinhabuscado desempenhar de maneira consistente um 
papel estratégico na agenda global de segurança alimentar. Também se destacava em discussões 
globais sobre sustentabilidade ambiental e energias renováveis.19 No entanto, a eleição de Bolsonaro 
influenciou negativamente a imagem do país, por conta de suas políticas ambientais desastrosas e que 
resultaram na propagação de queimadas e desmatamento ilegal. Esses estudos e outros apontam a 
necessidade de o Brasil repensar as relações comerciais bilaterais com parceiros externos, tornando a 
sustentabilidade ambiental um pilar de suas estratégias econômicas e comerciais nacionais, conside-
rando a centralidade do ambientalismo no multilateralismo global. Isso pode ser ainda mais impor-
tante nas relações com a China, dado o papel que a sustentabilidade cada vez mais desempenha em 
sua própria estratégia de desenvolvimento a longo prazo.20

Notavelmente, as preocupações econômicas sobre o desenvolvimento industrial e tecnológico do 
Brasil e os questionamentos sobre a sustentabilidade ambiental e social afetam não apenas o comércio 
com a China, mas também os investimentos chineses. Na década de 2010, o que havia se tornado 
uma relação centrada no comércio começou a mudar à medida que os dois governos e as empresas 
brasileiras e chinesas começaram a dar maior ênfase ao IED. O apoio de Pequim à internacionaliza-
ção das empresas chinesas, reforçado a partir de 2013 com o impulso aos investimentos em infraes-
trutura e o lançamento da Iniciativa Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative - BRI), tornou-se um 
importante motivador para que as empresas chinesas aumentassem sua presença no Brasil.21

Mas o BRI por si só não explica a crescente presença de empresas chinesas no mercado interno do 
Brasil. Essa tendência também decorreu de outros fatores, como as oportunidades oferecidas pelo 
enorme potencial de mercado do Brasil, seu ambiente de negócios comparativamente aberto e com 
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poucas restrições a empresas estrangeiras e a disponibilidade de ativos brasileiros importantes para a 
aquisição por parte de participantes estrangeiros.22

Além disso, antes de Bolsonaro tomar posse, a política externa brasileira - especialmente sob o 
mandado do ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva, mais conhecido como Lula - buscava um maior 
alinhamento com os países do sul global e, especialmente, com a China. Por sua vez, o governo 
chinês também ressaltou a importância da América Latina durante este período, lançando uma 
estratégia regional para a região pela primeira vez em 2008,23 que foi atualizada em 2016.24 Embora 
este documento abrangesse toda a América Latina, destaca-se a importância do Brasil para a formula-
ção de políticas chinesas na região, inclusive pela adesão conjunta dos dois países ao grupo BRICS 
(juntamente com Rússia, Índia e África do Sul) para melhorar as relações. Essa atenção diplomática 
foi complementada com várias estratégias e documentos divulgados bilateralmente, como o Plano 
Decenal de Cooperação lançado em 2012 e o Plano de Ação Conjunta 2015–2021 que Pequim e 
Brasília assinaram em 2015.25

Os efeitos dos investimentos chineses no Brasil

Essas aspirações estratégicas e políticas aumentadas de ambos os lados logo renderam uma ênfase 
concomitante nos investimentos chineses no Brasil. As estatísticas oficiais do Banco Central do Brasil na 
tabela 1 mostram que, em 2005, a parcela de investimentos chineses no Brasil era de apenas cerca de 
US$ 327 milhões, ou apenas 0,2% do total de investimentos estrangeiros do país. Em 2010, essa 
parcela subiu para US$ 7,9 bilhões e chegou a 1,3%. No entanto, o crescimento mais robusto ocorreu 
entre 2010 e 2019, com a parcela de IED chinês atingindo US$ 28,1 bilhões e a China subindo na 
classificação dos principais investidores estrangeiros do Brasil. Enquanto parceiros de longa data, 
incluindo os Estados Unidos, países europeus como Espanha e França e Japão permaneceram dominan-
tes, a China foi um dos investidores estrangeiros que mais cresceu durante esta década.

Entre 2005 e 2010, a distribuição setorial no crescimento dos investimentos chineses foi bastante 
concentrada nos setores extrativos. Durante esse período, as empresas chinesas de petróleo e minerais 
foram responsáveis pelos maiores investimentos na economia brasileira. Entre 2010 e 2019, apesar de 
certa diversificação setorial, os investimentos chineses ainda estiveram bastante concentrados nos 
setores extrativos, embora o setor de geração de eletricidade também tenha obtido ganhos significati-
vos. A participação de IDE chinês em infraestrutura passou de apenas 0,6% do investimento total 
chinês em 2010 para mais da metade do total em 2019, com os setores de eletricidade e água sozi-
nhos representando 50,4%. Alguns estudiosos têm destacado como, em um curto espaço de tempo, 
as empresas chinesas se tornaram importantes participantes na geração, transmissão e distribuição de 
eletricidade no Brasil por meio de grandes aquisições.26
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2005 2006 2007

Setor Valor % Valor % Valor %

Agricultura - - 6,2 0,1 6,4 0,0

Mineração e extração 
de petróleo 16,7 5,1 7.146,6 90,8 10.699,9 38,1

Manufatura 281,9 86,3 209,5 2,7 623,6 2,2

Infraestrutura 3,2 1 49,9 0,6 14.635,4 52,0

Eletricidade e água - - - - 14.181,6 50,4

Construção 2,7 0,8 1,4 0,0 209,9 0,7

Transporte e 
armazenamento 0,0 0,0 1,5 0,0 52,5 0,2

Informações e 
telecomunicações 0,5 0,2 47,0 0,6  191,4 0,7

Comércio e reparação 
de automóveis 22,5 6,9 75,3 1,0 1.071,0 3,8

Serviços financeiros - - 372,2 4,7 780,4 2,8

Imobiliário 1,0 0,3 0,3 0,0 171,9 0,6

Outros serviços 2,0 0,6 14,1 0,2 131,9 0,5

Total 326,6 100,0 7.874,0 100,0 28.120,6 100,0

Participação no total 
brasileiro 0,2% 1,3% 4,5%

TABELA 1
Posição de investimento estrangeiro direto chinês no Brasil por setor
(em milhões de dólares americanos e em % de participação)

FONTES: Banco Central do Brasil, “Relatório de Investimento Direto – dezembro de 2020”, Banco Central do Brasil, dezembro de 2020, 
https://www.bcb.gov.br/publicacoes/relatorioid/RelatorioID2019; e Banco Central do Brasil, “Relatório de Investimento Direto: Tabelas 
Completas”, Banco Central do Brasil, dezembro de 2020, https://www.bcb.gov.br/content/publicacoes/relatorioidp/RelatorioID2019/ 
TabelasCompletasPosicaoIDP.xlsx. (Veja a tabela 14 nesta fonte.)

Durante este período, a predominância de fusões e aquisições foi evidente não apenas no setor 
elétrico. A maioria dos investimentos chineses neste momento envolveu a compra e transferência de 
atividades, não investimentos novos. De acordo com uma estimativa do trabalho anterior do autor, os 
acordos envolvendo fusões e aquisições representaram 85% dos investimentos chineses entre 2010 e 
2013, um número que cresceu para impressionantes 95% entre 2014 e 2017.27

http://www.bcb.gov.br/publicacoes/relatorioid/RelatorioID2019%3B
http://www.bcb.gov.br/content/publicacoes/relatorioidp/RelatorioID2019/TabelasCompletasPosicaoIDP.xlsx
http://www.bcb.gov.br/content/publicacoes/relatorioidp/RelatorioID2019/TabelasCompletasPosicaoIDP.xlsx
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Outro artigo chegou a um conjunto diferente de valores com base em outra metodologia, mas 
também mostrou uma tendência semelhante: o volume total de investimentos chineses no Brasil 
anunciados e confirmados entre 2007 e 2020 foi de US$ 66,1 bilhões, com 48% direcionados à 
geração de eletricidade, seguida por operações de petróleo e gás (28%) e extração de metais e minerais 
(7%).28 O setor de manufatura teve apenas 6% de participação.

Apesar do crescimento global de investimentos chineses no Brasil, a concentração desses investimen-
tos em setores extrativos reforçou uma tendência de maiores exportações de commodities, enquanto 
o apoio financeiro à manufatura e às atividades econômicas intensivas em conhecimento não foi tão 
significativo neste período. Essa tendência não atendeu às expectativas brasileiras de crescimento do 
setor de manufatura e dos empregos locais relacionados a ele. Investimentos desse tipo pouco contri-
buíram para a diversificação da economia brasileira e crescimento em setores mais baseados em 
tecnologia e intensivos em conhecimento.

Competitividade da manufatura em erosão no Brasil

Solucionar este problema não é uma tarefa fácil para um país como o Brasil. De fato, alguns analistas 
destacaram os desafios associados à promoção de tais mudanças estruturais para impulsionar a 
industrialização e acelerar a mudança tecnológica.29 Encontrar novos caminhos de crescimento tem 
sido especialmente difícil após a crise financeira global, até porque as tecnologias-chave estão mudan-
do a um ritmo muito mais rápido do que os países em desenvolvimento conseguem assimilá- las e 
adotá-las. Essas tecnologias incluem computação na nuvem, big data, inteligência artificial e aplica-
ções relacionados, redes de telecomunicações 5G e manufatura aditiva e inteligente. Mesmo as 
tecnologias verdes, que seriam cruciais para ajudar o Brasil a elaborar uma economia sustentável, 
estão mudando rapidamente.30 Para explorar essas tecnologias, os fabricantes brasileiros precisariam 
incorporar e dominar os efeitos dinâmicos de escala, garantir repercussões produtivas e tecnológicas e 
aumentar a produtividade e os salários qualificando trabalhadores.

A crescente integração das atividades industriais com softwares sofisticados, bem como com serviços 
de informação e telecomunicações, também é importante para uma economia que busque assumir tal 
transição econômica.31 Essa tarefa requer esforços públicos e privados para acelerar as adaptações 
econômicas necessárias sem sacrificar os trabalhadores no processo. A inovação e a adoção de tecnolo-
gias são economicamente essenciais, mas a sustentabilidade social e ambiental também.

Como mostra a tabela 2, o Brasil tem sofrido um processo contínuo de desindustrialização, medido 
pela perda da participação da manufatura no produto interno bruto (PIB) do país. O indicador do 
Brasil caiu de 14,7% em 1990 para 9,9% em 2020. O Brasil, que já foi um dos principais polos de 
fabricação manufatureira entre os países em desenvolvimento, vem perdendo seu status de maneira 
sistemática.Quando medida em relação a outras economias emergentes (excluindo a China), a 
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participação do Brasil no valor adicionado manufatureiro do grupo caiu de 14% em 1990 para 7,4% 
em 2020, e de 2,5% para 1,3% se medida em relação ao mundo como um todo. Essa queda na 
posição comparativa do Brasil tem sido especialmente pronunciada na última década, período de 
turbulência na economia mundial em decorrência da crise financeira global e da crescente adoção de 
tecnologias emergentes associadas à Quarta Revolução Industrial.

 
TABELA 2
Desindustrialização no Brasil

FONTES: Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO), “Competitive Industrial Performance Index”, UNI-
DO, 1990-2020, https://stat.unido.org/cip/; e UNIDO, “Competitive Industrial Performance Index 2020: Country Profiles”, UNIDO, 2020, 
https:// stat.unido.org/content/publications/competitive-industrial-performance-index-2020%253a-country-profiles.

Com certeza, o fator China não é o único responsável pela desindustrialização do Brasil e pelo 
declínio da competitividade da manufatura. Esses retrocessos decorrem principalmente de fatores e 
causas domésticos. No entanto, a competição com a China tornou esses problemas brasileiros mais 
pronunciados, ao mesmo tempo em que tornou a tarefa de aumentar a produtividade e os níveis de 
produção mais urgente.

Para que o Brasil atinja uma nova etapa nas relações bilaterais com a China, é importante que os 
formuladores de políticas e líderes empresariais brasileiros considerem formas de engajamento além 
das que já foram consolidadas. Em apenas vinte anos, a China se tornou o principal parceiro comer-
cial do Brasil, e as empresas chinesas têm se tornado cada vez mais visíveis por meio de suas operações 
diretas no país. Debates sobre os efeitos desse engajamento com a China no desenvolvimento econô-
mico, social e ambiental do Brasil devem levar em conta aspectos qualitativos dos padrões de exporta-
ção do Brasil, prestar atenção em quão efetivamente os investimentos chineses ajudam a diversificar a 
economia brasileira (especialmente em setores intensivos em conhecimento) e incorporar considera-
ções ambientais de forma mais eficaz. Em outras palavras, o Brasil deve repensar estrategicamente sua 
relação com a China de modo a impulsionar o poder da economia brasileira em meio a um ambiente 
global desafiador.

1990 2000 2010 2020

Valor agregado da manufatura (MVA) do Brasil 
como uma % do PIB 14,6 13,7 12,4 10,2

MVA do Brasil (como uma
% do MVA mundial) 2,6 2,3 2,1 1,3
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O sucesso relativo da BYD na adaptação ao Brasil

Empresas chinesas como a BYD podem ter um papel importante na história de como o Brasil pode 
reequilibrar sua economia e transferir sua dependência das exportações de commodities para uma 
manufatura mais especializada. A BYD é uma das maiores empresas da China e tem um papel de 
destaque no setor de veículos elétricos, onde vem disputando uma posição de liderança de mercado 
com empresas como Tesla e Volkswagen.32 Além do setor automotivo, a empresa tem uma presença 
considerável em diversos segmentos industriais e tem buscado se posicionar como uma empresa 
comprometida com soluções ambientalmente sustentáveis.

Em 2021, a BYD acumulava receitas anuais totais de 216,1 bilhões de renminbi (US$ 34 bilhões), 
com uma mão de obra total de mais de 280.000 funcionários.33 A empresa ainda gera grande parte  
de sua receita na China, mas o grupo está rapidamente se esforçando para internacionalizar sua 
atuação.34 O conglomerado tem operações na Ásia, Europa, Estados Unidos e América do Sul.  
Na América do Sul, sua principal base de operações é o Brasil, onde a BYD fez investimentos para 
produzir chassis de ônibus elétricos, placas solares e baterias.

Vale a pena examinar a expansão da BYD no Brasil por vários motivos. Destaca-se a especialização da 
empresa na fabricação de produtos sustentáveis e tecnologicamente avançados, dada a necessidade do 
Brasil de expandir a manufatura de forma ambientalmente responsável. E embora tenham havido 
muitos estudos sobre empresas chinesas que operam no setor energético do Brasil,35 poucos foram 
feitos sobre empresas industriais como a BYD.36 As operações da empresa no Brasil também mostram 
que há potencial para o investimento chinês no país e para as relações bilaterais se moverem além das 
commodities, para atividades econômicas mais intensivas em conhecimento e sustentáveis.

Por outro lado, a expansão da BYD também revela os efeitos negativos das dificuldades que o Brasil 
tem enfrentado na tentativa de estabelecer uma estratégia de longo prazo para o desenvolvimento 
econômico e tecnológico do país. A entrada da BYD no mercado brasileiro foi marcada por esforços 
significativos para se adaptar às oscilações constantes na formulação de políticas econômicas do país. 
As mudanças observadas nessas políticas desde quando a empresa decidiu entrar no mercado e suas 
operações atuais acabaram exigindo uma luta redobrada para sobreviver e crescer na economia 
brasileira.

Uma visão detalhada sobre a estratégia de adaptação da empresa às condições locais no Brasil e, 
especialmente, sua relação com a agenda de políticas públicas brasileiras pode fornecer pistas impor-
tantes para as mudanças necessárias que os futuros formuladores de políticas brasileiros poderão 
adotar. Tais percepções poderiam até oferecer estímulo de reflexão para outros países que podem ter 
preocupações semelhantes.
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Antes de abordar a abertura das fábricas da BYD no Brasil, é importante entender os fatores por trás 
da decisão da empresa chinesa de estabelecer operações produtivas no país. Dois estudos acadêmicos 
destacam que a BYD usou sua experiência em armazenamento de energia para dominar um conjunto 
de tecnologias envolvendo baterias, motores elétricos, controles eletrônicos, infraestrutura de carrega-
mento e outros aspectos da produção automotiva.37 Essas capacidades, combinadas com os incentivos 
do governo chinês, levaram a BYD a se expandir internacionalmente. O caso da internacionalização 
da BYD se encaixa bem com as descobertas de Ravi Ramamurti e Jenny Hilleman.38 Elas indicam 
que as multinacionais chinesas se lançaram em mercados internacionais mais rápido do que as 
empresas de países desenvolvidos, devido ao forte apoio do Estado e à capacidade das empresas 
chinesas de suplantar os rivais e obter vantagem nos setores tradicionais que demandam bastante 
mão de obra e em alguns setores emergentes mais intensivos em tecnologia.

Outro estudo destacou a importância do BRI para acelerar a expansão internacional da BYD, já que 
esta iniciativa buscou fomentar investimentos em conectividade e infraestrutura no exterior. Esse 
estudo destacou ainda que os países em desenvolvimento foram alvos relevantes para a empresa, 
dadas algumas condições semelhantes às observadas na China, como centros urbanos densamente 
povoados e problemas crônicos de congestionamento no trânsito e emissões de poluentes, principal-
mente nas grandes cidades. Essas condições tornaram as cidades de países como Indonésia, Índia, 
México e Brasil adequadas às soluções oferecidas pela BYD, como ônibus elétricos e monotrilhos, 
que seriam mais rápidas e baratas de implementar do que soluções mais tradicionais, como metrôs.39

Outros fatores adicionais ajudam a explicar a decisão do conglomerado de investir no Brasil. Em 
primeiro lugar, vale lembrar que a economia brasileira passou por um período de crescimento mais 
acelerado do PIB, especialmente do início dos anos 2000 até 2013, com uma importante expansão 
nas perspectivas de renda e emprego dos brasileiros, o que levou a um forte crescimento do mercado 
interno em vários setores.40 Esse intenso crescimento, que continuou mesmo com a turbulência da 
crise financeira global, criou a expectativa de que a economia brasileira continuaria a se expandir, 
pelo menos até que a reversão desse ciclo de expansão em 2014. Considerando o setor automotivo, 
por exemplo. A produção total de automóveis, caminhões e ônibus no Brasil aumentou de cerca de 
1,7 milhão de veículos em 2003 para 3,7 milhões em 2013.41 Esse crescimento fomentou uma 
expectativa de novas oportunidades de negócios em diversas outras áreas, como o setor de  
infraestrutura, onde existia a necessidade de aumentar o investimento em telecomunicações,  
transportes e energia para apoiar a expansão econômica do país.

Um segundo fator foi a aproximação diplomática entre Brasil e China. Esse fator atingiu seu ápice 
em 2014, quando o presidente chinês Xi Jinping visitou o Brasil, seguido por uma visita do primeiro- 
ministro Li Keqiang em 2015. Durante a visita de Xi, a BYD anunciou um projeto para construir 
uma fábrica de chassis para ônibus elétricos no Brasil, e durante a visita de Li, a construção da 
unidade de placas solares foi revelada.42
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Embora esses dois primeiros fatores gerais tenham afetado todas as empresas chinesas, o terceiro está 
mais relacionado aos setores econômicos em que a BYD investiu. A partir de 2004, o governo brasi-
leiro retomou as políticas industriais e tecnológicas. À medida que a iniciativa se desdobrava, autori-
dades brasileiras revelaram várias medidas destinadas a promover atividades industriais, inclusive nos 
setores automotivo e de placas solares.

As decisões de investimento da BYD, as dificuldades subsequentes que a empresa enfrentou e as 
adaptações que fez, devem ser interpretadas neste contexto de mudanças na economia brasileira e no 
cenário político, com fortes diferenças entre o momento de quando a empresa optou por entrar no 
mercado brasileiro e período de ntrada em operação. Um olhar mais atento às duas principais opera-
ções comerciais da BYD no Brasil - de chassis para ônibus elétricos e placas solares - é instrutivo.43

Chassis e baterias para ônibus elétricos

A BYD iniciou suas operações no Brasil com uma fábrica projetada para produzir chassis para ônibus 
elétricos, uma instalação que abriu em 2015 em Campinas (SP), no ano posterior ao seu anúncio. A 
empresa supôs que o mercado automotivo brasileiro continuaria se expandindo a uma taxa vigorosa e 
que a demanda por ônibus elétricos nos grandes centros urbanos brasileiros aumentaria. A capacidade 
instalada inicial da fábrica era de 500 unidades por ano, com a expectativa de aumentar progressiva-
mente a parcela de insumos e componentes provenientes de fornecedores brasileiros.44

Entretanto, quando a fábrica foi concluída em 2015, o setor automotivo do país estava passando por 
uma forte desaceleração em comparação com os níveis de produção observados em 2013. De um 
volume total de produção de 3,7 milhões de veículos em 2013, o mesmo caiu para 2,4 milhões em 
2015. Desde então, o setor continuou a ter altos e baixos e, em 2020, a produção automotiva total do 
Brasil foi de cerca de 2 milhões de unidades (1,7 milhão a menos que em 2013).45

Mesmo assim, a BYD esperava que o mercado de ônibus elétricos crescesse rapidamente conforme os 
ônibus elétricos substituíssem aqueles com motores a combustão, pelo menos nas grandes cidades, 
particularmente porque esse mercado é menos dependente do crescimento da renda pessoal e está 
mais ligado às compras organizadas pelos governos locais. Embora o governo brasileiro tenha lançado 
uma nova política automotiva em 2018 (Rota 2030) que incentivou os avanços na eficiência energé-
tica e na segurança veicular, ela não continha incentivos específicos para o mercado de veículos 
elétricos.46 Como resultado, a expansão do mercado de ônibus elétricos passou a depender fortemen-
te de incentivos e regulamentação ao nível das cidades.

A cidade de São Paulo, por exemplo, aprovou uma lei em 2009 que incorporou critérios ambientais e 
de sustentabilidade e buscou reduzir as emissões de dióxido de carbono e poluentes tóxicos emitidos 
por veículos de transporte público, mudando gradualmente para combustíveis e tecnologias mais 
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limpos. O objetivo era que todas as linhas de ônibus da cidade usassem alternativas aos combustíveis 
fósseis até 2018.47 No entanto, essas metas ambiciosas não foram alcançadas porque os formuladores 
de políticas municipais não consideraram fatores institucionais, financeiros, tecnológicos e regulató-
rios que complicar a sua implementação, incluindo a dificuldade de aplicar a lei aos contratos de 
concessão existentes. O fornecimento de transporte público urbano no Brasil é de responsabilidade 
dos governos municipais, que geralmente optam por celebrar contratos de concessão para que o setor 
privado opere o sistema de transporte por meio de licitações públicas. As condições contratuais não 
podem ser alteradas a menos que o período de concessão se encerre e novas propostas sejam apresen-
tadas. Havia uma expectativa de que uma grande rodada de novas licitações seria realizada em São 
Paulo em 2013. No entanto, um conjunto de manifestações sociais contra o aumento das tarifas de 
ônibus acabou adiando a renovação dos contratos.48

Quando a lei produziu poucos resultados, uma nova começou a ser discutida e foi lançada no início 
de 2018. Esta nova lei estabelecia uma meta mais realista de reduzir os níveis de emissões em 50% até 
2027 e em 100% até 2037 (com base nos níveis de emissões totais da frota de transporte público de 
2016).49 Gradualmente, a frota de ônibus elétricos de São Paulo tem crescido e no início de 2022, a 
cidade contava com 219 ônibus elétricos, embora esse número ainda represente apenas 1,5% do total 
de ônibus da cidade.50

Assim como São Paulo, outras grandes cidades brasileiras, como Brasília, Curitiba, Campinas e São 
José dos Campos, estão fazendo mudanças regulatórias para reduzir as emissões. São José dos Cam-
pos, por exemplo, implementou linhas de ônibus elétricos na esperança de criar corredores de trans-
porte que interligasse as áreas mais populosas da cidade. A BYD venceu a licitação para a compra dos 
ônibus, decisão essa que foi tomada em 2020.51 Com isso, a fábrica de Campinas passou a produzir 
chassis elétricos para ônibus urbanos com 22 metros de comprimento, que foram projetados para 
transportar 168 passageiros.52

Embora essas iniciativas de redução das emissões em áreas urbanas por meio do incentivo ao uso de 
ônibus elétricos tenham sido amplamente deixadas aos cuidados das prefeituras municipais e sem pla-
nejamento ou coordenação federal, um importante instrumento para favorecer a produção nacional é 
o financiamento oferecido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social por meio 
de uma linha de crédito especial denominada Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas 
e Equipamentos Industriais (FINAME). O FINAME existe desde 1966 e é o principal instrumento 
de financiamento de equipamentos e bens de capital no Brasil. O Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social é o principal provedor de crédito de longo prazo no país, portanto, é 
essencial ter um bem de capital credenciado junto à FINAME para garantir que o comprador tenha 
financiamento de longo prazo. Entre 2002 e 2018, representou anualmente entre 20 e 40% de todos 
os empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.53
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A vinculação deste financiamento aos requisitos de conteúdo local confere competitividade financeira 
à fabricante, incentivando ao mesmo tempo o desenvolvimento e a manutenção de uma cadeia de 
suprimentos nacional.54 As empresas que fabricam máquinas e equipamentos e querem que seus 
clientes obtenham financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social por 
meio do FINAME precisam passar por um processo de credenciamento, que envolve a verificação de 
que a empresa está cumprindo os requisitos de conteúdo local.

Historicamentea regra de conteúdo local era medida por dois índices.55 O primeiro era calculado pela 
razão entre o valor dos componentes importados e o preço de venda do produto acabado. O segundo 
envolvia a razão entre o peso dos insumos importados e o peso total do produto. Para ser credencia-
do, um produto tinha que estar simultaneamente abaixo de 50% no índice de valor e abaixo de 40% 
no índice de peso. Na última revisão (realizada em 2017), a medida de conteúdo local mudou para 
um índice composto por um indicador quantitativo e um qualitativo. O indicador quantitativo é 
medido em termos da razão entre os custos de insumos, serviços e mão de obra fornecidos nacional-
mente e os custos totais de insumos, serviços e mão de obra. O nível mínimo de conteúdo nacional 
no índice quantitativo é de 30%. Quanto ao índice qualitativo, aspectos como investimento em 
inovação, inserção exportadora e uso de mão de obra técnica e componentes de alta tecnologia são 
avaliados e convertidos em uma espécie de bônus, que deve corresponder a um índice de pelo menos 
20% de nacionalização, de modo que o índice total atinja um mínimo de 50%.

A mudança de 2017 na metodologia de medição de conteúdo local facilitou para a BYD atender aos 
requisitos do índice de nacionalização, ter seus produtos financiados via FINAME e operar de igual 
para igual com os fabricantes de ônibus tradicionais com motores a combustão, empresas que há 
muito tempo conseguem obter financiamento pelo FINAME.

Mas, para garantir o pleno cumprimento dos requisitos de conteúdo local, a BYD decidiu abrir uma 
terceira fábrica no Brasil para produzir baterias, que antes eram importadas, para os ônibus elétricos 
montados em Campinas. A fábrica de produção de baterias compostas por fosfato de ferro e lítio está 
localizada no Polo Industrial de Manaus, no estado do Amazonas.56 O Polo Industrial de Manaus  
foi criado em 1967 como uma zona econômica que concede incentivos fiscais para fomentar a  
descentralização da produção industrial brasileira e o desenvolvimento da região amazônica. Atual-
mente, os principais incentivos fiscais federais são uma redução de até 88% no imposto sobre impor-
tação de insumos e uma isenção do imposto sobre produtos industrializados. Esses incentivos torna-
ram a construção da fábrica da empresa em Manaus mais favorável.57

Com capacidade de produção de 1.000 unidades por ano, a fábrica iniciou suas operações em 2020. 
Nesse mesmo ano, os chassis para ônibus elétricos foram credenciados pela FINAME, permitindo 
condições favoráveis de financiamento para potenciais compradores.58 De acordo com uma entrevista 
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com um gerente da BYD, o credenciamento é fundamental para aumentar a competitividade dos 
ônibus elétricos, já que eles têm custos de aquisição mais elevados, embora tenham custos operacio-
nais e de manutenção mais baixos em comparação com os ônibus de motor a combustão.59 A possibi-
lidade de os compradores terem financiamento de longo prazo é um elemento crucial nas decisões de 
compra. De acordo com o mesmo entrevistado, a empresa teria potencial para buscar o fornecimento 
de baterias a outros fabricantes de ônibus ou caminhões elétricos que entrarão em operação no Brasil 
no futuro.

Embora a adoção de ônibus elétricos no Brasil tenha sido lenta, há sinais de crescimento, especial-
mente desde 2019. Apesar dos efeitos da pandemia do coronavírus, que reduziu o uso do transporte 
público e afetou os fluxos de receita das empresas de transporte, a expectativa é que o foco em susten-
tabilidade acelere o crescimento futuro desse mercado. Por exemplo, um relatório de 2021 projetou 
que,60 sob as atuais condições de tributação, o total acumulado de produção de ônibus elétricos 
atingiria cerca de 4.100 unidades até 2025, um número que corresponderia a 5,3% do mercado; 
projetou-se também que esse valor atingiria cerca de 13.900 veículos até 2030 (17,7% do mercado). 
Em um cenário mais otimista, no qual as empresas receberiam incentivos fiscais, o relatório afirmou 
que a produção acumulada de ônibus elétricos seria de cerca de 17.000 (21,6%) até 2025 e 35.100 
(45,8%) até 2030.

Isso significaria um avanço considerável, dado o número limitado de ônibus elétricos no Brasil 
atualmente. De acordo com a plataforma de E-bus radar,61 em 2022, o Brasil tinha apenas 371 ônibus 
elétricos, um número que representava pouco menos de 2% da frota total nas cidades onde os ônibus 
elétricos são usados;62 este é um número insignificante se comparado com os 125.000 ônibus urbanos 
estimados em todo o país em 2020.63

Para fins de comparação, a frota brasileira de ônibus elétricos (de acordo com a plataforma E-bus 
Radar) é muito menor do que a do Chile (849 veículos e 8,9% do total de ônibus) e da Colômbia 
(1.589 ônibus e 11,4% do total de ônibus), dois países onde a difusão de ônibus elétricos tem sido 
mais rápida, particularmente nas cidades de Santiago e Bogotá, respectivamente. Em 2018, o governo 
chileno formulou uma estratégia nacional para veículos elétricos, que estabeleceu a meta de que 
100% da frota de transporte público urbano fosse elétrica até 2050.64 Além disso, o Chile vem 
testando novos modelos de licitação e outros processos relevantes. Em Santiago, empresas de energia 
elétrica (como Enel Chile e ENGIE) formaram uma parceria com operadores de transporte (como a 
Transantiago), transformando a capital em uma das principais cidades do mundo (depois de  
Shenzhen) a se destacarem por sua frota de ônibus elétricos.65

Desde que chegou ao Brasil para fabricar chassis de ônibus elétricos, a BYD manteve a expectativa de 
que o mercado brasileiro apresentará um crescimento mais significativo. A verticalização da produção 
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com a fabricação de baterias é um sinal dessa aposta. No entanto, a evolução da estratégia da empresa 
tem sido marcada pela necessidade de se adaptar às condições instáveis do mercado brasileiro e de 
passar por um complexo conjunto de regras e incentivos.

Em relação aos incentivos do lado da demanda, devido à falta de um plano ou estratégia nacional no 
Brasil, como a que o Chile elaborou para orientar as ações dos governos municipais, as iniciativas das 
administrações locais no Brasil têm sido heterogêneas, com políticas voltadas à redução das emissões 
das frotas de ônibus urbanos concentradas em poucas grandes cidades. Mesmo as grandes cidades 
brasileiras têm enfrentado dificuldades para lidar com questões relacionadas a financiamento, mudan-
ças regulatórias e promoção de novos modelos de negócios. Do ponto de vista da BYD, isso exigiu 
esforços contínuos para monitorar novas oportunidades em diferentes cidades e divulgar as vantagens 
ecológicas dos produtos da empresa.

Quanto ao apoio e estímulo do governo à produção e venda, a BYD tem buscado melhorar as condi-
ções de sua competitividade frente aos fabricantes de ônibus tradicionais com motores a combustão, 
como mostra a forma pela qual se esforçou para obedecer aos índices de nacionalização da FINAME. 
No entanto, tanto a FINAME quanto os incentivos existentes no Polo Industrial de Manaus, onde a 
empresa colocou a fábrica de produção de baterias, são instrumentos tradicionais de apoio à produção 
industrial no Brasil. Eles não fazem parte de uma política voltada à promoção da produção de bens 
industriais associados à sustentabilidade ambiental, como a existente na China.66 Conforme destaca-
do anteriormente, a política automotiva brasileira não possui incentivos voltados à produção de 
veículos elétricos no país.

Talvez uma estratégia mais assertiva que combine estímulo, metas federais projetadas a orientar ações 
estaduais e municipais destinadas a aumentar o uso de opções de transporte que não utilizem com-
bustíveis fósseis e a incorporação de apoio na política automotiva brasileira para a fabricação de 
produtos para mobilidade elétrica coletiva poderiam expandir a escala de produção no Brasil com 
mais rapidez. Isso ajudaria a abrir o caminho para a BYD continuar contribuindo para os esforços de 
reduzir o nível de emissões de dióxido de carbono do transporte urbano no Brasil e vender esses bens 
para outros países da América Latina, ajudando a diversificar as exportações do Brasil.

Placas solares

A produção de placas solares da BYD no Brasil tem sido submetida a turbulências ainda maiores do 
que a fabricação de chassis para ônibus elétricos. A empresa inaugurou uma fábrica de produção de 
placas solares em Campinas, em 2017, no mesmo local onde está localizada a linha de produção de 
ônibus, com investimentos de 150 milhões de reais (cerca de US$ 47,7 milhões) e capacidade de 
produção de 200 megawatts.67 Na época, a fábrica de placas solares era uma das mais modernas do 
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mundo, empregando tecnologia de vidro duplo, que oferece maior eficiência energética, durabilidade 
e resistência em comparação com os métodos tradicionais.

Segundo o gerente de marketing da BYD no Brasil, a decisão de investimento da empresa estava 
fortemente ligada a três pilares fundamentais das políticas de energias renováveis e industriais do 
governo brasileiro.68 No contexto da retomada das políticas industriais e tecnológicas, o governo 
brasileiro buscava coordenar as ações de vários ministérios para promover novas fontes de energia e, 
ao mesmo tempo, estimular a capacidade produtiva do país. Essas políticas fomentaram expectativas 
de aumento na demanda por placas solares, políticas industriais e fiscais amigáveis para estimular a 
manufatura localizada e financiamento do governo para ajudar a promover a produção local. A 
reversão dessas condições logo após a abertura da fábrica de placas solares em 2017 resultou em 
muitas dificuldades, que prejudicaram as operações comerciais dessa instalação no Brasil.

O primeiro pilar era a perspectiva de forte crescimento da demanda por placas solares resultante do 
impulso para procurar novas fontes de energia renovável. Os principais participantes nesta área são o 
Ministério de Minas e Energia do Brasil e a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o 
principal regulador do setor elétrico do país e a agência responsável pela organização de leilões para 
geração de energia no País.

As expectativas de um forte aumento na demanda por placas solares foram provenientes da sinaliza-
ção por autoridades e reguladores brasileiros de que haveria incentivos para novas fontes de energia 
renovável. Por exemplo, o plano de expansão energética de 2017 do governo indicava que a capacida-
de centralizada do país para gerar energia solar aumentaria de quase zero naquele ano e passaria a 
representar 2,7% da capacidade total de geração de energia elétrica do Brasil em 2021 e cerca de 
4,7% em 2026. Em termos absolutos, essa projeção representaria uma expansão de cerca de 9,7 
gigawatts nesse período.69

Infelizmente, circunstâncias imprevistas minaram essas expectativas. Os leilões que a ANEEL realizou 
em 2014 e 2015 resultaram em forte expansão no fornecimento de energia fotovoltaica a ser entregue 
entre 2017 e 2018. Em 2016, no entanto, um leilão planejado para energia solar foi cancelado,70 e a 
energia solar foi excluída de um leilão subsequente em 2017.71 Esses contratempos causaram estragos 
nas expectativas de aumento da demanda, já que o Brasil passou quase dois anos sem grandes proje-
tos de geração solar centralizada, exatamente quando a BYD (e outra empresa controlada pela China 
chamada Canadian Solar) abriu sua capacidade de produção local.

Apesar das projeções nos relatórios oficiais do governo, desde 2016, o Ministério de Minas e Energia 
do Brasil parece estar menos preocupado em incentivar o uso de energias renováveis. Por exemplo, 
em meio à crise hídrica do Brasil em 2021, o ministério foi forçado a realizar um leilão emergencial 



CARNEGIE ENDOWMENT FOR INTERNATIONAL PEACE  |  21

para garantir a segurança do suprimento energético do Brasil, que é fortemente dependente da 
energia produzida por hidrelétricas. No leilão, a maior parte das contratações (quatorze de dezessete 
projetos) foi para usinas térmicas a gás, juntamente com dois projetos solares e um envolvendo 
biomassa. O custo médio por megawatt-hora para os projetos térmicos foi de 1.599 reais, enquanto o 
dos projetos solares e de biomassa foi de 343 reais.72 No final de 2021, outro leilão foi realizado, e 4,6 
gigawatts de projetos foram contratados a um custo de 824 reais por megawatt-hora, incluindo 
quinze projetos de gás, óleo combustível e diesel - enquanto houve apenas um projeto térmico de 
biomassa e nenhum solar ou eólico.73 

O segundo pilar envolveu esforços do governo para estimular a produção local de módulos fotovol-
taicos por meio de políticas industriais e incentivos fiscais. Esses esforços foram vinculados ao Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento da Indústria de Semicondutores (PADIS), supervisionado pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. Criado em 2007, este programa foi originalmente 
projetado para fortalecer os fabricantes locais ativos na cadeia de suprimentos de semicondutores e 
monitores eletrônicos. Os objetivos do governo federal eram promover a produção e o investimento 
locais e aumentar a competitividade dos produtos incentivados. Embora essa política tenha reduzido 
os impostos sobre produtos industriais e importações de insumos, ela exige que as empresas beneficia-
das invistam em P&D em microeletrônica, optoeletrônica e ferramentas de suporte em informática 
(como softwares) para projetar e fabricar componentes relevantes.74

Em 2014, os módulos fotovoltaicos foram incorporados à estrutura do PADIS,75 à medida que o 
governo brasileiro continuava buscando aumentar a capacidade de fabricação do país. No entanto, 
segundo o diretor de marketing da BYD,76 um aspecto importante dos incentivos dependia da 
atualização - por parte do governo - dos anexos que listam os insumos que poderiam se qualificar 
para a suspensão dos tributos federais, atualização essa que nunca ocorreu, tornando a política 
ineficaz.77

O governo brasileiro finalmente começou a promulgar uma política econômica mais liberal - uma 
mudança que foi iniciada sob o mandato do ex-presidente Michel Temer e radicalizada pelo governo 
de Bolsonaro. Um passo nessa direção foi ampliado com o uso de um instrumento chamado Ex- tari-
fário. Com este instrumento, a câmara de comércio exterior do Ministério da Economia do Brasil 
pode conceder temporariamente tarifas reduzidas de importação de bens de capital, equipamentos de 
TI e bens de telecomunicações para os quais não há itens equivalentes e adequados produzidos 
nacionalmente.

O Ex-tarifário foi concedido a vários produtos de placas solares em 2020.78, 79 Como essas reduções 
no imposto sobre importação, em teoria, só poderiam ser concedidas a produtos sem produção 
doméstica, surgiu uma disputa entre importadores e produtores nacionais, incluindo a BYD, sobre a 
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legalidade da medida e os critérios usados para conceder a redução no imposto.80 De acordo com a 
BYD, os critérios utilizados pela câmara de comércio exterior do Ministério da Economia do Brasil 
para considerar produtos sem produção nacional e que, portanto, poderiam ser importados sem 
imposto, eram excessivamente amplos e acabaram atingindo os produtos fabricados pela empresa no 
Brasil, uma vez que os concorrentes estrangeiros poderiam então importar placas solares produzidas 
no exterior a preços mais baixos. Além disso, como a BYD precisa pagar um imposto de importação 
sobre seus componentes importados para fabricações no Brasil, a produção industrial no país acabou 
sendo prejudicada.

Porém, a forte desvalorização do real frente ao dólar ao longo de 2020 acabou eliminando parte da 
vantagem para os importadores proveniente da redução no imposto de importação.81 Mesmo assim, o 
episódio destacou a mudança na direção da política econômica impulsionada pelo Ministério da 
Economia sob o governo de Bolsonaro em relação ao período em que a BYD havia decidido cons-
truir a fábrica no Brasil. É interessante observar que um relatório do Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação parece ter reconhecido a falta de coerência entre as medidas de diferentes partes do 
governo. Em 2021, um relatório de avaliação do PADIS afirmou que a incapacidade do governo de 
atualizar a lista de insumos do programa PADIS, o uso de Ex-tarifário e outras medidas “tornaram as 
importações mais competitivas. As células e placas fotovoltaicas tornaram-se economicamente inviá-
veis e não competitivas no país.”82

Por fim, o terceiro pilar do esforço do governo para fomentar uma maior manufatura local envolveu o 
apoio financeiro do governo que buscava adicionar placas solares à lista da FINAME do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.83 Como mencionado anteriormente, o credencia-
mento na lista de fornecedores da FINAME é fundamental para promover a produção manufatureira 
local no Brasil.

Embora a BYD tenha seus painéis solares credenciados junto à FINAME, essa vantagem foi ameaça-
da por mudanças nas políticas do Banco do Nordeste, um banco público federal responsável pela 
transferência de recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste.84 Em 2015, o 
Ministério da Integração Nacional, responsável por regulamentar a utilização do Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Nordeste, emitiu uma portaria que abriu a possibilidade de financiamento 
de projetos de geração de energia elétrica.

Inicialmente, as regras estavam alinhadas com as regras da FINAME do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social, uma vez que havia a exigência de que os equipamentos financiados 
nesses projetos tivessem 60% de taxas de nacionalização.85 No entanto, em 2016, outra portaria foi 
emitida permitindo o financiamento de produtos importados no caso de projetos fotovoltaicos.86 Isso 
foi significativo porque o nordeste do Brasil tem a maior quantidade de radiação solar e, portanto, é 
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onde os projetos fotovoltaicos estavam mais concentrados.87 Assim, ao menos para projetos realizados 
no nordeste brasileiro, foram eliminadas as vantagens financeiras pelo cumprimento dos índices de 
nacionalização para ajudar os compradores a obterem acesso ao financiamento de longo prazo da 
FINAME, já que poderiam recorrer ao Banco do Nordeste e seu financiamento para módulos foto-
voltaicos importados.88

As mudanças nos planos do governo brasileiro para apoiar a produção local de módulos fotovoltaicos 
no país e a insatisfação do setor privado com a crescente inconsistência nessas medidas do governo 
levaram o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços a criar, no final de 2017, um grupo 
de trabalho com a participação do setor privado e de diferentes partes do governo. O objetivo do 
grupo de trabalho era diagnosticar os principais problemas e apresentar possíveis soluções.89 Um dos 
principais problemas apontados no relatório final do grupo de trabalho foi justamente a necessidade 
de rediscutir as regras de financiamento entre bancos públicos para tornar suas ações complementares 
e não contraditórias.

Apesar desse diagnóstico e dessas recomendações, nenhuma resposta efetiva do governo se materiali-
zou, até porque, em 2019, quando Bolsonaro assumiu a presidência, transformou o Ministério da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que liderava o grupo de trabalho, em uma secretaria do 
Ministério da Economia.90 Pelo contrário, conforme destacado anteriormente, a disputa em torno do 
Ex-tarifário dificultou ainda mais a situação. Alguns produtores de módulos fotovoltaicos, como a 
Canadian Solar, que iniciou a produção de placas solares em 2017, encerraram a produção doméstica 
em 2021.91

A continuidade das operações da BYD no Brasil foi possível devido ao crescimento do mercado de 
geração distribuída de energia. Houve um crescimento robusto no mercado residencial e no mercado 
de pequenas empresas urbanas e rurais para produção de suas próprias necessidades energéticas e para 
a revenda da energia excedente para a rede elétrica do país. Esse desenvolvimento é um resultado 
tanto do barateamento dos módulos fotovoltaicos residenciais quanto dos aumentos nos preços da 
eletricidade, que têm incentivado mais consumidores a tentar gerar sua própria energia. Nesse caso, o 
fato de ter produção localizada no Brasil favorece as vendas para essa base mais dispersa de usuários 
de pequena escala, dando às empresas com presença doméstica (como a BYD) uma vantagem sobre 
os concorrentes estrangeiros. Além disso, a política Ex-tarifário não afetou tanto os produtos associa-
dos à geração distribuída de energia. O sistema de geração distribuída de energia do Brasil tinha uma 
capacidade instalada de geração de energia solar de apenas 190 megawatts em 2017, o que correspon-
dia a apenas 16% da capacidade total instalada de energia solar no país. Mas, em 2021, essa capacida-
de instalada havia crescido para cerca de 9,2 gigawatts, representando 66% da capacidade total. Entre 
2019 e 2021, a geração distribuída de energia representou 75% da expansão da capacidade de gera-
ção de energia solar no Brasil.92
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Devido a essas mudanças recentes, a BYD investiu na modernização da fábrica e no aumento de sua 
capacidade de produção para 500 megawatts por ano.93 O aumento na capacidade de produção 
também visa garantir a manutenção de suas atividades de P&D no Brasil. Desde 2017, como contra-
partida ao PADIS, a empresa vem consolidando sua infraestrutura de P&D no Brasil e estabelecendo 
parcerias com universidades como a UNICAMP e institutos de pesquisa como o Instituto de Pesqui-
sas Eldorado e Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer. Os investimentos destinam-se a 
adequar a tecnologia da empresa a condições específicas do Brasil, como a resistência de módulos 
fotovoltaicos a ondas de calor por períodos mais longos do que os verificados para uso, por exemplo, 
na China ou nos Estados Unidos.94 Ao mesmo tempo, a BYD busca acessar e incorporar as compe-
tências tecnológicas existentes na região de Campinas por meio da colaboração com as referidas 
instituições e outras como o Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais, vinculado ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. Se o crescimento da demanda for sustentado no 
futuro, a BYD poderia implementar outras etapas produtiva no Brasil, por exemplo iniciar a produ-
ção doméstica das células solares (atualmente importadas) necessárias para os módulos fotovoltaicos 
montados no Brasil.95

Conclusão

A trajetória da BYD no Brasil é instrutiva. Em primeiro lugar, os investimentos da empresa no país 
apontam para a possibilidade de uma relação fortalecida com a China não só no Brasil, mas na 
América Latina de maneira mais geral. Isso inclui laços econômicos que vão além dos existentes, 
particularmente daqueles baseados nas exportações de commodities. Esses investimentos indicam que 
as relações bilaterais, sob certas condições, podem ajudar a fortalecer a base manufatureira dos países 
latino-americanos, gerar empregos e estimular o desenvolvimento de produtos mais intensivos em tec-
nologia com impactos ambientais positivos, sem necessariamente levar à desindustrialização.

A história da BYD também revela que há oportunidades para o Brasil atrair a produção nacional de 
produtos mais intensivos em conhecimento em setores que favoreçam a sustentabilidade ambiental e 
incorporem atividades de P&D, inclusive em parcerias com institutos de pesquisa e universidades.
Em certos casos, o Brasil tem a oportunidade de se conectar mais com importantes cadeias de supri-
mentos industriais, como mostra o exemplo de baterias e chassis para ônibus elétricos. No entanto, 
esses impactos potencialmente positivos na economia do Brasil não são garantidos, nem ocorrerão 
automaticamente. Eles dependem de um conjunto de condições que nem sempre são facilmente 
alcançadas, especialmente nos países latino-americanos.

Primeiramente, é importante destacar a disponibilidade de instrumentos de política que possam ser 
mobilizados para favorecer tais investimentos. Estes incluem, por exemplo, o papel fundamental do 
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Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e do FINAME na tomada de decisão por 
trás da produção local de chassis de ônibus, baterias e placas solares. Esse fator confere ao Brasil uma 
vantagem singular em relação a outros países da América Latina.

Porém, além dos instrumentos de política do governo brasileiro, a trajetória da BYD no Brasil tam-
bém mostra como é importante que os governos parceiros comerciais da China (especialmente dos 
países em desenvolvimento) tenham políticas consistentes, confiáveis e de longo prazo que sejam bem 
coordenadas entre diferentes ministérios e níveis de governo.

No caso de chassis de ônibus elétricos, as regulamentações brasileiras sobre emissões e concessões para 
as empresas de transporte público são em grande parte conduzidas localmente, com poucas diretrizes 
ou regulamentações ao nível nacional. Algumas grandes cidades brasileiras têm feito progressos na 
eletrificação de suas frotas de ônibus, mas em um ritmo muito mais lento do que em outros países da 
América Latina, como o Chile. O caso do Chile mostra como é possível aproveitar as diretrizes 
nacionais para estimular o progresso ao nível local.

Se ter uma estratégia nacional para orientar iniciativas locais pode ser importante do lado da deman-
da, o instrumento fundamental do lado da oferta e da manufatura local tem sido o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social e o FINAME. Diferentemente de outros países que pos-
suem uma política de incentivo mais explícita para a produção de veículos elétricos e para a mobili-
dade urbana elétrica, o governo brasileiro não tem priorizado essa área. Assim, os incentivos financei-
ros à produção local promovidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social têm 
desempenhado um papel importante, ainda que solitário, na viabilização e crescimento do grau de 
produção industrial localizada, como no caso das baterias. Países que não possuem instrumento 
similar acabam se tornando mais dependentes de financiamento por parte de bancos chineses, que 
priorizam fornecedores da China. Mesmo assim, uma política de mobilidade urbana para estimular a 
produção e o uso do transporte elétrico talvez possa acelerar o aumento dos níveis de produção no 
Brasil, possibilitando inclusive a exportação do Brasil para outros países da América Latina, onde há 
expressivo potencial de demanda.

A experiência da BYD com o setor de placas solares também mostra que uma política coordenada 
entre diferentes participantes e programas governamentais, incluindo o Ministério da Energia, a 
ANEEL, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social foi importante para moldar sua decisão de produzir no Brasil. Entretanto, as 
mudanças de políticas que ocorreram após a empresa já ter iniciado a produção no Brasil também 
indicam os danos que podem ser causados quando tais políticas não são sustentadas. A produção de 
placas solares pela BYD no Brasil passou por momentos difíceis, especialmente devido à incerteza em 
relação aos planos iniciais do governo brasileiro para apoiar a produção local. Felizmente, o aumento 
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inicialmente imprevisto da demanda por geração distribuída de energia solar acabou possibilitando 
que a empresa permanecesse no Brasil.

Talvez, se a política anterior tivesse sido mantida e aliada ao aumento da demanda decorrente do 
crescimento da geração distribuída de energia solar, isso eventualmente poderia criar espaço para um 
maior valor agregado local, incorporando a produção de novas etapas na cadeia de valor, como a 
produção de células fotovoltaicas. O aumento da escala de produção também pode possibilitar, no 
futuro, que a BYD exporte do Brasil para outros países da América Latina.

O caso da BYD é apenas um exemplo do envolvimento econômico da China com parceiros econô-
micos em todo o mundo, mas é bastante representativo de uma nova fase da economia chinesa, que 
tem se preocupado cada vez mais com a sustentabilidade ambiental e com a mudança para setores 
mais baseados no conhecimento e intensivos em tecnologia. Essa transição abre novas portas para 
parcerias com o Brasil e outros países da América Latina que vão além dos arranjos de exportação de 
commodities consolidados nos últimos vinte anos.

No entanto, o aproveitamento efetivo dessas oportunidades é uma tarefa árdua que requer visão e 
planejamento organizacionais de longo prazo para mobilizar e coordenar políticas entre diferentes 
níveis de governo, incluindo vários ministérios. Além disso, é vital que tais políticas sejam blindadas a 
longo prazo das frequentes mudanças nas marés políticas da região, para que seja possível consolidar 
as próximas duas décadas de crescimento em uma base mutuamente benéfica.
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